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Cenários. Da esquerda para a direita, a concha do Banhado, em São José, vista aérea de Caraguatatuba e entrada de Campos do Jordão, na Serra da Mantiqueira; cidades fazem parte de um total de 14

municípios da Região Metropolitana do Vale do Paraíba destinados a receber repasses do ICMS Ecológico por sediarem áreas de preservação ambiental; foram repassados R$ 17,3 milhões em 2013
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Quatorze cidades da Re-
gião Metropolitana do Vale
do Paraíba receberam R$
17,366 milhões em 2013 de
repasse do ICMS Ecológico.

Trata-se de uma parcela
do ICMS (Imposto sobre Cir-
culação de Mercadorias e
Prestação de Serviços) total
que o Estado arrecada e que
volta para municípios que te-
nham áreas de preservação
estaduais em seu território.

A conta é feita com base
no tamanho do território pro-
tegido, e não leva em conta
áreas ecológicas municipais
e nem federais, o que provo-
ca críticas de ambientalistas
(leia texto nesta página).

O Estado usa apenas 0,5%
da parcela de 25% do total de
ICMS arrecadado no ano pa-
ra definir o ICMS Ecológico,
que também não é obrigato-
riamente aplicado em proje-
tos ambientais.

A verba não pode ser “ca-
rimbada” em razão de não
haver previsão legal para de-
finir o gasto do benefício,
que pode ser aplicado em
qualquer área na cidade, o
que também provoca críti-
cas de especialistas.

Em nota, a Secretaria de
Estado do Meio Ambiente
informou que, em razão da
atual legislação, não tem con-
trole de como os recursos
são aplicados pelas cidades.

Mas explicou que, para
que essa verba seja direcio-
nada a projetos ambientais,
o município é quem deve
aprovar uma lei específica.

“O direcionamento dos re-
cursos não depende de uma
alteração na lei Estadual”,
informou a pasta. “Mas sim
da existência de uma legisla-
ção municipal que estabele-
ça como deve ser feita a apli-
cação dos recursos”.

Cidades. Tendo recebido R$
440milem 2013 de ICMS Ecoló-
gico, por causa do Banhado e
do distrito de São Francisco
Xavier, São José não utiliza o
dinheiro em projetos ambien-
tais. O recurso é destina à Se-
cretaria da Fazenda, sem
vinculação específica.

A Secretaria de Meio Am-
biente informou que tenta
criar “os instrumentos legais
que vinculem os recursos dire-
tamente aos programas am-
bientais do município”, por
meio do Fundo Municipal de
Meio Ambiente, que está em

processo de regulamentação.
A gestão será submetida ao

Conselho Municipal de Meio
Ambiente, garantindo, segun-
do a pasta, a “transparência e o
controle social na aplicação
destes recursos”.

Litoral. Na região, as quatro
cidades do Litoral Norte são as
que mais recebem repasses do
ICMS Ecológico, em razão de
áreas protegidas no mar e na
mata da Serra do Mar.

A campeã é Ubatuba, que
recebeu R$ 3,920 milhões em
2013.

Em seguida, vieram Cara-
guatatuba (R$ 2,743 mi), Ilha-
bela (R$ 2,593 mi) e São Sebas-
tião (R$ 2,374 mi).

As cidades que menos rece-
bem o imposto são Santo Antô-
nio do Pinhal, com R$ 318 mil,
e Bananal, com R$ 156 mil.

“É um recurso importante
para cidades pequenas, com
orçamento reduzido”, disse o
economista Paulo Costa. l
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Ambientalistas e especialis-
tas em direito ambiental na

região cobraram mudanças na
legislação estadual e maior em-
penho das cidades para tornar
o ICMS Ecológico um recurso
direcionado a projetos ambien-
tais e de proteção.

Para eles, trata-se de um
dinheiro que deveria ser aplica-
do em ações ambientais volta-
das para a proteção de áreas
verdes em geral.

Advogado especializado em
direito ambiental, Flávio Oji-
dos critica o atraso na legisla-
ção do Estado que não estabe-
lece critérios qualitativos para
a aplicação dos recursos do
ICMS Ecológico, além de dei-
xar de fora da compensação
áreas municipais e federais.

“Gera casos como o de São
José do Barreiro, que é quase
tomado pelo Parque Nacional
da Bocaina e não recebe nada
por isso”, disse.

Ele cita o exemplo do Para-
ná como o Estado que definiu
critérios qualitativos para apli-
car o ICMS Ecológico. “Ganha
mais quem protege mais.”

Para Jeferson Rocha, presi-
dente do Instituto Eco-Solidá-
rio, a responsabilidade tam-
bémé das prefeituras, que rece-
bem o recurso. “Elas devem
achar meios para aplicar o di-
nheiro no meio ambiente”.

O ambientalista Beto Fran-
cine, de Ubatuba, defende mu-
danças nas regras de compen-
sação ambiental. l

k ICMSECOLÓGICO
Parcelado ICMS (Impostoso-

breCirculaçãodeMercadorias

ePrestaçãodeServiços)quea

cidaderecebepor teremseu

territórioespaçosprotegidos

por lei estadual

kCÁLCULO
NoEstado,o ICMSEcológico

representaapenas0,5%da

parcelade25%dototalde

ICMSarrecadadopelogover-

noequeé repassadoparaca-

damunicípio

kREGIÃO
NaRMVale, 14cidades rece-

bemoICMSEcológico, soman-

doR$17,3milhõesem2013

kCIDADES
Ascidadesquemais recebem

ICMSEcológiconaregiãosão

asquatrodoLitoralNorte:

Ubatuba (R$3.920.377,24),

Caraguá(R$2.743.275,23), Ilha-

bela (R$2.593.600,94)eSão

Sebastião (R$2.374.344,98).

SãoJosédosCamposrecebe

R$440.951,72,eéa11ªmais

bemremuneradanaregião

Éoficial: 14cidadesdaregiãoreceberamrepassedoICMSEcológicoem2013por teremáreasdepreservaçãoemsuasterras

SÃOJOSÉDOSCAMPOS

Embora não signifique
igualdade no mercado de

trabalho, as mulheres ocu-
pam 23% dos cargos de lide-
rança no Brasil, que incluem
presidentes, vice-presiden-
tes e diretorias de empresas.

O dado é da International
Business Report 2013, da

consultoria Grant Thornton.
Na Petrobras, que tem co-

mo presidente Maria das Gra-
ças Silva Foster, da média de
seis mil gerentes, 1.171 são mu-
lheres. Do total de funcioná-
rios, 9.882 são mulheres, isto
equivale a 16% do efetivo total.

Em São José dos Campos, a
unidade da Johnson & John-
son tem 156 mulheres líderes,

o que representa 39% do total.
Do quadro total de funcioná-

rios, 33,5% são mulheres. Um
dos motivos é a iniciativa que
adotada para capacitar mulhe-
res para os cargos de chefia,
praticada desde 1995.

“Neste ano, houve aumento
de 2%, em relação a 2013, na
representatividade feminina
na empresa”, disse a gerente

de Recursos Humanos Lucia-
na Andreotti.

Apesar de não haver deta-
lhe sobre se há divergência de
salários entre líderes mulhe-
res e homens, a iniciativa tem
se mostrado útil.

“O mercado consumidor da
Johnson tem representação fe-
minina muito grande, então,
para atende-lo, tem que ter gen-

te na empresa que sabe pensar
como o consumidor”, disse.

Análise. Para o filósofo Cesar
Augusto Eugênio, a racionali-
dade, unida à afetividade, é
marca da gestão feminina. “Es-
sa síntese é o que garante a
excelência no trabalho da mu-
lher no gerenciamento.”

“Mesmo com a igualdade de
oportunidades, a mulher ainda
é minoria no Congresso e nos
cargos de chefia. Manter siste-
mas de preconceito demons-
tra a fraqueza do homem. Todo
preconceito é um sinal de fra-
queza”, concluiu Augusto. l

“FaltaumaregulamentaçãonoEstado
que compenseas cidades commaiores
áreasdepreservação, não sópor ICMS”
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“A legislaçãoambiental
estáatrasada emSão
Paulo.Aindanão há
critérios qualitativos
paraaplicar o ICMSEco”
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Ambientalista
defende que
verba vá para
meio ambiente

Verde que Vale. Por causa do Banhado e do distrito de São Francisco Xavier, São José recebeu

em 2013 um total de R$ 440 mil em ICMS Ecológico, recurso que ficou com a Secretaria da Fazenda
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1.171
mulheresocupam
cargosde liderançahoje,na
Petrobras;elas
representam16%dototal
de funcionários
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TRABALHO 23%DOS CARGOS DE LIDERANÇA NO BRASIL SÃOOCUPADOS PORMULHERES, DIZ PESQUISA
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“OsMunicípios têmautonomiaparaaplicar
os recursosprovenientes dorepassedo ICMS
Ecológico edosdemais índicesdorepasse”
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